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Populações de risco e proteção social são temáticas importantes e atuais, pouco discutidas 
em seminários e congressos de saúde, pois ainda o inconsciente coletivo está impregnado do 
paradigma biológico. Já a Política Nacional de Promoção da Saúde, revisada em 2006, inserida no 
contexto do SUS, trouxe como proposta a reorientação do modelo de atenção, significando um 
marco para a definição de metas e a alocação de recursos específicos para a área no âmbito das 
três esferas governamentais e tem um desafio contínuo, aprofundar a compreensão sobre os 
determinantes sociais, que afetam as condições de saúde da população (Sá, et al., 2014). 
Para esta mesa o debate foi proposto a partir de três elementos de discussão. Inicialmente 
a contextualização dos reflexos do momento econômico, social e político na vida cotidiana; 
conceituação da proteção social e populações de risco que vivem situações de vulnerabilidade 
social e reflexão sobre os desafios contemporâneo para o alcance de maior equidade e justiça 
social. 
Para contextualizar os reflexos do momento econômico, social e político na vida cotidiana é 
preciso debruçar sobre os conceitos de desigualdade e pobreza, ou seja, a questão social, que 
afeta a vida das pessoas e seu bem-estar.  O termo questão social surgiu no século XIX, na Europa, 
durante o processo de urbanização e industrialização, deu origem ao empobrecimento da classe 
operária. Refere-se à ampliação do trabalho na sociedade capitalista, começando pela exploração 
do trabalho, degradação e precarização do trabalho o desemprego e condições de sobrevivência e 
pobreza (Iamamoto, 1999). Desde anos 1990 a questão social vem se agravando de forma peculiar, 
os países capitalistas têm sido influenciados pelo neoliberalismo e pela globalização da economia, 
buscando soluções para as crises capitalistas.  
 Castel (2010) destaca que, desde então, com o avanço do desemprego estrutural e a 
precarização das relações de trabalho, a questão social tem uma nova roupagem, dado o crescente 
número de ‘desfiliados’, aqueles que estão fora da condição salarial ou subordinados a ela numa 
situação de ausência de direitos universais. Destaca que pior do que o fenômeno do desemprego 
(hoje em escala global), significa a perda das proteções sociais, tão duramente conquistadas. “O 
desejo de sentir-se protegido é condição íntima do sujeito”, destaca (Castel, 2010, p. 171). 
Em relação a pobreza, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) 
tem alertado para as diferentes formas de privação, que não estão necessariamente relacionadas 
à renda, mas ao acesso a serviços e direitos, como educação, saúde e saneamento.  Segundo o 
PNUD e o Banco Mundial (2108) há uma redução da pobreza mundial, sem precedentes, porém 
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em um ritmo cada vez mais lento. De 1990 a 2015, a pobreza passou de 36% para 10% da 
população mundial, que deixou de viver abaixo da linha de pobreza extrema, com menos de 1,90 
dólar ao dia, com queda média de um ponto percentual ao ano. Entre 2013 a 2015, a queda foi 
muito menos intensa e se essa tendência se mantiver, será mais difícil erradicar a extrema pobreza 
até 2030, meta estabelecida pela ONU nos objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Para dar fim 
à extrema pobreza até 2030, segundo o Banco Mundial, os investimentos em saúde e educação, 
que formam o capital humano, precisam aumentar.  
Para Amartya Sem (2000), Prêmio Nobel de economia, o fenômeno da pobreza é complexo 
multidimensional e heterogêneo. Significa muito mais que a privação material, significar baixa 
participação política; processo cíclico familiar recorrente, espaços defasados de recursos 
institucionais e culturais; vulnerabilidades decorrentes da desregulamentação do trabalho, aumento 
da informalidade; baixo conhecimento social e educacional, deficiência de formação profissional e 
dificuldade de acesso à saúde, saneamento, etc. 
 No Brasil a conquistas dos direitos sociais inscritos na Constituição Federal-88 resultaram 
da militância e da mobilização e dos movimentos sociais, fazendo emergir políticas públicas, com 
ações, serviços e programas universais a população, se constituindo em uma proteção social 
peculiar, a destacar a garantia da seguridade social, pautada no tripé da assistência social, saúde 
e previdência social.  
A despeito das conquistas ainda não se observa a efetividade da proteção social brasileira. 
A legislação não foi suficiente para garantir recursos financeiros, humanos e técnicos da agenda 
governamental.  Muitas ações e programas e projetos foram materializados, mas ainda restam 
muitos desafios no âmbito da cidadania (Vieira et al., 2014).  
O pais vive uma contradição entre a conquista de direitos e retração do Estado neoliberal. 
Os direitos sociais hoje estão ameaçados em decorrência das mudanças na economia e no mundo 
do trabalho, reestruturação produtiva, reforma do estado, retração de investimentos em políticas 
públicas, entre outros fatores. Essas mudanças afetam a vida cotidiana, e exacerbam as condições 
de exclusão que vivem indivíduos e famílias em situação de risco e vulnerabilidade, tornam esses 
cidadãos invisíveis ao Estado. São tempos de barbárie, de opção por um Estado Social Mínimo, 
com altos investimentos no desenvolvimento econômico, de reformas trabalhista e previdenciária, 
que retiram direitos e seguranças sociais, e que jogam as camadas mais frágeis da população para 
situações degradantes, como o trabalho intermitente apontado pelos estudiosos Ricardo Antunes, 
Giovane Alves e René Mendes. Um fosso sem precedente na busca de condições de sobrevivência 
e renda! 
Para Esping-Andersen a proteção social, bem-estar é produzido e distribuído entre o Estado, 
o mercado e a família e o terceiro setor (apud, Lobato, 2016). Objetiva proteger seus membros 
contra aquilo que pode limitar a sua capacidade de atender as suas necessidades fundamentais. 
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No Brasil a proteção social é resultante de arranjo institucional em razão de circunstâncias sócio 
históricas dadas (elevado grau de heterogeneidade de suas sociedades e dos interesses em disputa 
tensionados pelos movimentos sociais). 
A proteção social previne ou não agrava situações de vulnerabilidade e risco social. Para 
Romagnoli (2017) estar em vulnerabilidade social significa ter a potencialidade de resposta alterada 
ou diminuída frente às situações de risco ou constrangimento naturais da vida. Situações 
vivenciadas pelo indivíduo e/ou família que acarretam o agravamento do risco. Não significa 
somente o perigo imediato. A vulnerabilidade também é compreendida como a qualidade de 
vulnerável (que é suscetível de ser exposto a danos físicos ou morais devido a sua fragilidade). O 
conceito pode ser aplicado a uma pessoa ou um grupo social, conforme a sua capacidade de 
prevenir, de resistir ou de contornar potenciais impactos. Ayres (2017) ao tomar como referência o 
conceito de vulnerabilidade na Saúde Coletiva, o vincula à garantia da cidadania de populações 
politicamente fragilizadas na perspectiva dos direitos humanos. 
De acordo com a FioCruz do Mato Grosso do Sul (2018) a vulnerabilidade é influenciada por 
acesso à informação, identificação da suscetibilidade do próprio indivíduo e acesso a mecanismos 
de prevenção. Destaca ainda a importância do acesso à recursos, e a capacidade de adotar 
comportamentos de proteção. Portanto, o conceito ampliado de vulnerabilidade também está 
atrelado, aos fatores sociais, étnicos, culturais e econômicos que resultam em desigualdades 
sociais.  
Esse grupo de pessoas vulneráveis é classificado em seis categorias: mulheres, crianças e 
adolescentes, idosos, população em situação de rua, pessoas com deficiência ou sofrimento mental 
e comunidade LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais). Além desses existem 
outros grupos na sociedade classificados como minorias, que vivem em situação de risco.  Estes 
são constituídos por pessoas que se encontram em uma posição não-dominante no Estado e que 
possuem características religiosas, étnicas e linguísticas próprias, que os diferenciam da maioria da 
população.  
Um estudo realizado pela ONU no Brasil entre 2003 e 2010, sobre o Progresso das mulheres 
no Brasil, publicado em 2011, aponta a mulher como figura central da vida doméstica, destaque na 
esfera pública como pessoa de referência para o recebimento de benefícios sociais. Apesar do 
reconhecimento quanto aos cuidados e proteção da família, as políticas não têm se voltado para a 
perspectiva de gênero. As mulheres são vítimas de variadas violências e recebem ainda salários 
menores que os homens e são as mais afetadas pela desigualdade social.  
Ainda de acordo com o estudo há muita segregação em relação à raça, ao gênero, não 
aceitação das diferenças; baixa renda familiar, irregularidade da remuneração, trabalho informal. As 
desigualdades e discriminações continuam incidindo sob formas injustas de oportunidades. 
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Privações materiais e simbólicas acumuladas ao longo da vida, reproduzidas sob as formas de 
desigualdades e discriminações.  
Outro dado importante na análise dos desdobramentos da desigualdade social são as 
diferentes manifestações da violência no país. O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 
e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública – FBSP, lançaram neste mês de junho, o Atlas da 
Violência 2019. Em 2017 foram 65.602 homicídios, impulsionados pelo “aumento da violência letal 
contra públicos específicos, incluindo negros, população LGBTI+, e mulheres. Houve um 
crescimento dos homicídios femininos no Brasil em 2017, com cerca de 13 assassinatos por dia. A 
violência letal acomete também a população jovem, sendo que mais da metade (cerca de 59,1%) 
do total de óbitos de homens entre 15 a 19 anos, são ocasionados por homicídio. O estudo conclui 
ser fundamental investimentos na juventude e políticas afirmativas de gênero, por meio de políticas 
focalizadas nos territórios mais vulneráveis socioeconomicamente, de modo a garantir condições 
de acesso à educação, trabalho, cultura e esportes. 
Quais são os desafios que se colocam, para o alcance de maior equidade e justiça social 
neste momento? Segundo o PNAD, pode-se afirmar que houve grande redução da desigualdade 
no período de 2002 a 2016, em função das ações de proteção social. Em junho de 2011 eram 
considerados pobres, aqueles que viviam com R$ 70,00, equivalente a US$ 1,25 (com paridade de 
poder de compra com os Estados Unidos). Parâmetro adotado pelo Banco Mundial para a linha 
internacional de extrema pobreza. Verificou-se que os 10% da população com maiores rendimentos 
concentraram 43,4% desse total, ao passo que os 10% com menores rendimentos ficaram somente 
com 0,8%.  
Houve um ciclo ininterrupto de transformações sociais em 10 anos (2004-2014) os números 
revelaram que ocorreu uma contínua redução da pobreza e da desigualdade, mesmo após a crise 
econômica internacional de 2008.  A partir de 2015 observou-se que esse ciclo de redução da 
desigualdade se interrompe, com agudo empobrecimento de parte da população, retrocedendo a 
patamares já superados.  Em 2016 sob a justificativa de equilíbrio fiscal, radicalizam-se as medidas 
recessivas, com o aumento do desemprego e o aumento da informalidade, sem direitos trabalhistas. 
Em apenas dois anos voltamos ao número de pessoas registradas dez anos antes, em 2006.  
Especialistas afirmam que o espectro da fome pode estar voltando com maior rapidez do 
que se possa imaginar! Entre 2014 e 2016 o aumento desse contingente foi de 93%, passando de 
5,1 milhões, para 10 milhões de pessoas. Verificou-se em 2017 o percentual de 12,3 milhões de 
desempregados, persistindo as desigualdades entre homens e mulheres e entre brancos, pardos e 
negros; 10,5% para os homens; 13,4% para as mulheres; 9,5% pessoas brancas; 13,6% pessoas 
pardas, 14,5% pessoas negras. Deste universo os pardos e negros representam 63,8% do total de 
desempregados. 
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Pode-se afirmar que as políticas de proteção social e de enfrentamento da crise, reverteram 
o período de desenvolvimento com forte inclusão social e diminuição da desigualdade. Porém o 
ajuste fiscal restringe a receita, enxuga políticas sociais, gera desemprego e acelerada ampliação 
da pobreza e da desigualdade. Restrições orçamentárias, com cortes e contingenciamentos sobre 
programas e ações de proteção social, podem agravar as perdas sofridas pelos mais pobres, diante 
das reformas trabalhistas e previdenciária em curso. 
O desemprego é o pior flagelo para o mundo social do trabalho. O desemprego é a forma 
perversa de descartabilidade humana. No Brasil vive atualmente a barbárie social do século XXI, 
pois o desemprego adquiriu um caráter destrutivo, ocorrendo o desmonte da proteção social. Em 
pouco tempo, nos tornamos uma sociedade capitalista industrial voraz de investimentos 
econômicos, mas que posterga investimentos no desenvolvimento humano, levando o país a viver 
situações de desproteções sociais e inequidades, abrindo espaços para o agravamento das 
injustiças e situações de risco. O desafio do enfrentamento dos determinantes sociais está posto e 
não se pode mais adiar o debate e a sua inserção como prioridade na agenda política, para que se 
possa melhorar as atuais condições de vida e das futuras gerações. “Você nunca sabe que 
resultados virão da sua ação. Mas se você não fizer nada, não existirão resultados” (Mahatma 
Gandh). 
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